Camara Municipal de

MONTE CARMELO

DIARIO OFICIAL

PUBLICAQC)ES OFICIAIS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Criado pela Lei Municipal 1.094, de 06 de agosto de 2013.

EDICAO

2020/ 2022¢21/02/2022

Av. Dona Clara, 36, Langoni. Monte Carmelo, Minas Gerais - CEP: 38500-000
Telefax: (34) 3842-1100 / legislativo@camaramontecarmelo.mg.gov. br

www.camaramontecarmelo.mg.gov.br



~7 Camara Municipal de DIARIO UFICIAL

\eahy ) MONTE CARMELO PUBLICAGOES OFICIAIS DO LESGISLATIVO MUNICIPAL

Criado pela Lei Municipal 1.094, de 06 de agosto de 2013.

INDICE

1.1-PAUTA DAS REUNIIi ES ORDINCRIAS, EXTRAORDI 03
1.2- PROJETOS DE LEIS ORDINARIASEOMPLEMENTARES éééééééé| 03
1.3-PROJETOS DE RESOLUCEO ééeéecéeéeéeéeeceeced 08
14-PROJETO DE DECRETO LEGISLATI VO ééeééeééeq¢ 08
15-PROJETO DE EMENDA A LEI ORGANICA éééeéeéq¢ 08
1.6 - EMENDAS AOS PROJETOS DEEIS, RESOLUCOES, DECRETROS LEGISLATIVOS
PROJETOS DE EMENDAS A LEI ORGANICA ééééeeégdg 08
1.7-REQUERI MENTOS ééeééecééecéécéecéecéeéeéeééed 08
18711l NDI CACI ES ééeéeéeéeééecéeceeeéececeéeéeéeéeée| 08
19T MOCI ES ééeééeéeéeéeéeécceececececeéedéectée. . . eé 08
1.10-PROPOSI ¢80 DE LEI ¢éééeéééecéecééecééeecééecééee 08
111TRESOLUCI ES ééééeeéeéeéeéeéeéecececeecéeecé 08
1.12-DECRETOS LEGI SLATI VO éééecéececéeééeééeééel 08
1.13-EMENDA A LEI ORGANICA éééééecéeéeéeéeéeél 08
1.14-REQUERI MENTO DE USO DE TRIBUNA éeééeéée 08
1.15 - DEMAIS DOCUMENTOS REFERENTES A TRAMITACAO LEGISLATIVA OU
REUNI €0 DOS VEREADORES ééééeééecééecéececéeceéee 09

,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,

1.16-ATA DAS REUNI I ES éééeéeécecéecececeéceeeeeeeee 0

rrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrr

22TORC AMENTOS éééeééececéecéeeceeceeeececeeeeceeeeeceecece 09
23-EDI TAL DE LI CITA¢CEO ¢ééeécecececceeceeceeeeeeeee 09

,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,

,,,,,,,,,

33TPORTARI AS ééééeéeéeéeéeéeéeéceecceceeceeeeeé| 09
34iDEMAI'S DOCUMENTOS CONTCBEI S, I NFORMATI V| 09

ﬁm
Av. Dona Clara, 36, Langoni. Monte Carmelo, Minas Gerais - CEP: 38500-000
Telefax: (34) 3842-1100 / legislativo@camaramontecarmelo.mg.gov. br

www.camaramontecarmelo.mg.gov.br



W DIARIO OFICIAL

Criado pela Lei Municipal 1.094, de 06 de agosto de 2013.

1.1 -7 PAUTA DAS REUNIOES ORDINARIAS, EXTRAORDINARIAS E SOLENES

PAUTA DA REUNIAO ORDINARIA DA CAMARA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO
TERGA-FEIRAT DIA22/02/2022 AS9:00HORAS.

Ne Ementa Inicioda

Tramitaca

ProjetodelLeg4.070/202|Concede denominagéo em pragas publicas que mencionam. \Vereador 14/02/202
Damironde
Souza Oliveira
ProjetodeLg4.071/202|Altera os incisos I, Il e Il do art. 2° da Lei n® 1741, de 09 de novembro de 2021. |[Executivo 17/02/202
ProjetodelLe4.072/202|Autoriza a abertura de crédito especial por superavit finanapimado no balanco Executivo 18/02/202
patrimonial no exercicio 2021, na forma que especifica e d4 outras providéncias.
Projetode [4.073/202(Cria o cargo comissionado de Diretor de Planejamento Energético e Educacdo AmExecutivo 21/02/202
Lei no quadro funcional do ébartamento Municipal de Agua e Esgoto de Monte Carinel
DMAE.
Projetode [4.074/202|Autoriza a formalizac@o de convénio entre o Municipio de Monte Caiii@l@ o Executivo 21/02/202
Lei Consorcio Intermunicipal de Saneamento Basico do Sul de @Gieass (CISAB SUL)
para o exercicio das atividades de regulagéo e fiscaliza¢éo dos servigos de sanea
basico de dgua, esgoto e residuos solidos.
Projetode |4.075/202|Autoriza a abertura de crédito especial na formaegpecifica e da outras providénciasExecutivo 21/02/202
Lei

Monte Carmelo,21 de fevereirde2022.
VEREADORMIR CAMPOS FERRE{BATATA
Presidente

1.2 - PROJETOSDE LEIS ORDINARIAS E COMPLEMENTARIAS

PROJETO DE LEI N°4.072 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022.

flAutoriza a abertura de crédito especial por superavit financeiro apurado ng
balanco patrimonial no exercicio 2021, na forma que especifica e da outr
providénciasd .

O povo do Municipio de Monte Carmelo, por seus representantesARRBVA a seguinte Lei
Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, via Decreto, crédito adicional de natureza especial no dg

Municipio, no valor de R$ 300.400,00 (trezentos mil e quatrocentos reais), visando a criacdo de novamaraeftaria conforme segy

abaixo:
- 02 - Poder Executivo;
Orgéo
Entidade 02 - Prefeitura Municipal;
Unidade 60 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Servigos Urbanos e Rurais;
SubUnidade 03 - Departamento de Obras;
Funcéo 08 - AssisténcigSocial;
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Subfuncéo 241- Assisténcia ao ldoso;
Programa 4060- Melhor Idade com qualidade de vida;
Projeto/Atividades 1.565- Ampliacdo e Reforma do Clube Conviver;
Elemento 4.4.90.51.00.00 Obras e Fonte de Recursos: 264 Emendas| Valor: R$
Instalagdes; Parlamentares Individuais 7 | 300.400,00.
Transferéncia Especial;

Art. 2° Para coberturdo crédito adicional de natureza especial aberto por esta Lei, sera utilizada como fonte de mmeasdviov financeiro
apurado em balanc¢o patrimonial do exercicio anterior, observada a respectiva destina¢éo de recursos conforme espgoificado aba
| - Fonte de Recursos: 26€mendas Parlamentares IndividuaiBransferéncia Especial;
Il - Total Geral: R$ 300.400,0Gtrezentos mil e quatrocentos reais).
Art. 3° Fica incluso no Program#060i Melhor Idade com Qualidade de Vidao PPA do Municipio de Monte Carmelo para 20P25, as
acdes orcamentarias (Projetos/Atividades) citadas no art. 1° desta Lei conformandeiearn 3° da Lei n® 1765, de 21 de dezembro de 2021
Art. 4° Fica o Executivo Municipal autorizado a incluir na Lei de Diretrizes Orgamentérias para o ano de 2022, Lei Municipalde® 2582
maio de 2021, o Projeto/Atividade565i Ampliagdo eReforma do Clube Conviver.
Art. 5° Revogase a Lei n° 1780, de 01 de fevereiro de 2022.
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.
Monte Carmelo/MG, 16 de fevereiro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA

Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Municipio

PROJETO DE LEI N° 4.073 DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022.

ACria o cargo comi ssionado de Di
Educagdo Ambiental no quadro funcional do Departamento Municipal de
Agua e Esgoto de Monte Carmeldo DMAE 0o .

O povo do Municipio de Monte Carmelo, por seus representantesARRGBVA a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criado o cargo em comissédo de Diretor de Planejamento Energético e Educacdo Ambiental, Simbolo DS.06, com vensah
de R$ 4.117,16quatro mil, cento e dezessete reais e dezesseis centavos), no Anexo | da Lei Municipal n°,365, de 27 de dezembreed
institui o plano de cargos, carreiras e vencimentos dos servidores publicos do Departamento Municipal de Agua e EsgetGadedltmn

Art. 2° O Anexo Il da Lei Municipal n® 365, de 27 de dezembro de 2001, passa a vigorar acrescido do quadro que trata da desgacém
comissao de Diretor de Planejamento Energético e Educacdo Ambiental, na forma do Anexo | desta Lei.

Art . 3°As despesas decorrentes da presente Lei correrdo a conta da rubrica do orgamento vigente.
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Monte Carmelo/MG, 17 de fevereiro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal
IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Municipio
RICARDO DE CASTRO SILVA
Diretor Geral do DMAE
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ANEXO |

DESCRICAO DO CARGO

TITULO DO CARGO GH:

DIRETOR DE PLANEJAMENTO ENERGETICO E DIRECAO SUPERIOR
EDUCACAO AMBIENTAL

RECRUTAMENTOAMPLO Vencimento: R$ 4.117,16

ATRIBUICOES DO CARGO:
1. Desenvolvimento de projetos de educagdo ambiental em conjunto com escolas do Municipio;

2. Promocéo de educacao ambiental das criancas no aspecto de Saneamento Basico do Municipio;

3. Desenvolver planejamento e projetos de ecotidede no uso da energia elétrica nos pontos de captagdo e tratam
esgoto;

4. Planejamento na questao das contas de energia elétrica, visando a busca de alternativas para utilizacéo de foistes re

PROJETO DE LEI N° 4.074 DE 18 DEFEVEREIRO DE 2022.

fAutoriza a formalizagdo de convénio entre o Municipio de Monte CarmelMG e o
Consorcio Intermunicipal de Saneamento Bésico do Sul de Minas Gerais (CISA
SUL) para o exercicio das atividades de regulacdo e fiscalizagdo dos servigos|
saneamento basico de agua, esgoto e residuos sébdos

O povo do Municipio de Monte Carmelo, por seus representantesARRGBVA a seguinte Lei:

Art. 1° Fica autorizada a formalizacéo de convénio, para os efeitos do art. 241 da Constituicdo Federal ecipatic/6°% art. 1°, § 4°, da Le
Federal n® 11.107/2005, entre o Municipio de Monte Carvi&oe o Consoércio Intermunicipal de Saneamento Bada Sul de Minas Gerai
(CISAB SUL) para o exercicio das atividades de regulacéo e fiscalizacdo dos servicos de saneamento de agua, esgaiolidossiduos

§ 1°0 convénio teréa vigéncia, salvo fato superveniente, por 10 (dez) anos, contados da data de sua assinatura.

§ 2°0 convénio podera ser rescindido a qualquer tempo, unilateralmente, por:

I - descumprimento de qualquer das metas para consecuc¢do do objitsatendimento, por qualquer das partes, ao disposto nas resq
regulatérias do CISAB SUL;

Il - superveniéncia de norma legal ou fato administrativo que o torne, formal ou materialmente, inexequivel; e
lll - desatendimento, por parte do CISAB SUL, asmas de referéncia da ANA.

Art. 2° Ficam pactuadas e estabelecidas as seguintes diretrizes para o exercicio das atividades de regulacéo, nos termaesdics G3S@B(
SUL, sem prejuizo das demais obrigacdes cabiveis previstas nas resolucdes entemmaasdo Consdrcio para cada participe, bem com
convénio a ser formalizado:

| - para o CISAB SUL:

a) funcionamento efetivo do 6rgéo de regulacédo, observadas suas normas internas;

b) atuacdo em estrita observancia a transparéncia, tecnicidade, celeridade e objetividade em suas decisdes;

c) estabelecer padrbes e normas para a adequada prestacdo e a expansdo da qualidade dos servigos e para a satisfagdcodo
observacdo dasormas de referéncia editadas pela ANA;

d) garantir o cumprimento das condi¢cbes e metas estabelecidas nos contratos de prestacdo de servigos e nos planos oeipicstasal
regionalizada de saneamento basico;
e) prevenir e reprimir o abuso do pwodecondmico, ressalvada a competéncia dos 6rgdos integrantes do Sistema Brasileiro de [
Concorréncia,;

f) definir tarifas que assegurem o equilibrio econéHfiicanceiro da prestagéo dos servicos e a modicidade tarifaria, por mecanismos qu
eficiéncia e eficacia dos servigos e que permitam o compartilhamento dos ganhos de produtividade com os usuarios;

g) edicdo de normas sobre os direitos e obrigacdes dos usuarios e prestadores, bem como sobre as penalidades a quesestar§oas
constardo em regulamentos proprios; aﬂj
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